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g RELATÓRIO ÚNICO / 2020 – ENTREGA (DE 
NOVO ADIADA…) ATÉ 30 DE SETEMBRO  
 
Decorre até 30 de setembro p.f., por força do contexto exce-
cional decorrente da pandemia do Covid-19, o novo prazo de 
entrega (o anterior terminou a 30 de junho e o legal a 15 de 
abril p.p….), pelas empresas (empregadores), do Relatório 
Único relativo a 2020, documento que permite a identificação 
do empregador e seus estabelecimentos, volume de negó-
cios, VAB, pessoas ao serviço, filiação sindical, prestação de 
trabalho suplementar, recurso a trabalhadores temporários e 
a prestadores de serviços, e que compreende vários Anexos: 
 
• ANEXO A – Quadro de pessoal (dados reportados a Outu-
bro/2018) 
• ANEXO B – Fluxo de entrada ou saída de trabalhadores 
• ANEXO C – Formação contínua Anexo D – Atividade do ser-
viço de segurança e saúde no trabalho 
• ANEXO E – Greves  
• ANEXO F – Prestadores de serviços (cujo preenchimento se 
deverá mantém opcional. Optando a empresa por não o 
preencher, deverá assinalar a resposta «Não» à questão 
«Existiram contratos de prestação de serviços em algum pe-
ríodo do ano de referência do relatório?») 
 

No portal do Relatório Único ainda não estão disponíveis os 
documentos de apoio e suporte para o preenchimento e en-
trega do relatório (https://www.relatoriounico.pt/ru/document-
s.seam). 
 
 
 

CCT OUTORGADO PELA APCMC 
 
O CCT celebrado entre a APCMC e o SITESC e Ou-
tros para o setor, vulgo CCT – Comércio de Materiais 
de Construção, e demais dados necessários ao preen-
chimento do Anexo A (Quadro de Pessoal) devem 
manter as referências do passado, que são as seguin-
tes: 
 

a) Código do CCT/IRCT: 26170 
b) Publicação: BTE, I SÉRIE, Nº 1, DE 08/01/2009 (o 
respetivo Regulamento de Extensão foi aprovado 
pela Portaria 663/2009, de 17 de Junho) 
c) Data de produção de efeitos da tabela salarial: 
01/01/2008 
d) Código da APCMC: 0099 
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00838     ANALISTA DE INFORMÁTICA 
29413     ASSENTADOR OU APLICADOR DE 1. 
29414     ASSENTADOR OU APLICADOR DE 2. 
01085     ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I 
01086     ASSISTENTE ADMINISTRATIVO II 
18384     ASSISTENTE ADMINISTRATIVO III 
00409     CAIXA 
05909     CAIXA DE COMÉRCIO 
00030     CAIXEIRO DE 1. 
00031     CAIXEIRO DE 2. 
00032     CAIXEIRO DE 3. 
00033     CAIXEIRO ENCARREGADO 
00253     CANALIZADOR DE 1. 
00254     CANALIZADOR DE 2. 
00255     CANALIZADOR DE 3. 
00156     CARPINTEIRO DE 1. 
00157     CARPINTEIRO DE 2. 
00642     CARPINTEIRO DE 3. 
01690     CHEFE DE COMPRAS 
00159     CHEFE DE EQUIPA 
00081     CHEFE DE SECÇÃO 
00080     CHEFE DE SERVIÇOS 
00411     CHEFE DE VENDAS 
00524     COBRADOR 
03444     CONTABILISTA/TÉCNICO OFICIAL DE CONTAS 
00527     CONTINUO 
11481     CORTADOR SERRADOR DE MATERIAIS (MET) 
00532     COZINHEIRO 
01661     DEMONSTRADOR 
00536     DESENHADOR PROJECTISTA 
00292     DIRECTOR DE SERVIÇOS 
00034     DISTRIBUIDOR 
02087     ECÓNOMO 
24142     ELECTRICISTA PRE-OFICIAL DO 1. ANO 
24143     ELECTRICISTA PRE-OFICIAL DO 2. ANO 
00035     EMBALADOR 
00870     EMPREGADO DE REFEITÓRIO 
00023     ENCARREGADO 
00541     ENCARREGADO DE REFEITORIO 
00184     ENCARREGADO GERAL 
00684     ESTAGIÁRIO DO 1.ANO 
00685     ESTAGIÁRIO DO 2. ANO 
28431     ESTAGIÁRIO DO 3.ANO 
00189     FIEL DE ARMAZÉM 
29410     GERENTE COMERCIAL/LOJA  

00325     GUARDA 
00328     INSPECTOR DE VENDAS 
04298     MAÇARIQUEIRO DE 1. 
04299     MAÇARIQUEIRO DE 2. 
07062     MAÇARIQUEIRO DE 3. 
00996     MECÂNICO DE 1. 
00997     MECÂNICO DE 2. 
00998     MECÂNICO DE 3. 
06324     MEDIDOR ORÇAMENTISTA 
32096     MONTADOR DE ANDAIMES/ESTRUTURAS 
16008     MONTADOR DE 1. 
16026     MONTADOR DE 2. 
16050     MONTADOR DE 3. 
00478     MOTORISTA DE LIGEIROS 
00479     MOTORISTA DE PESADOS 
00567     OFICIAL ELECTRICISTA 
02209     OPERADOR DE MÁQUINAS 
29416     OPERADOR/EMPREGADO DE ARMAZÉM 
03944     OPERÁRIO NÃO ESPECIALIZADO 
02131     ORÇAMENTISTA 
09668     PEDREIRO/TROLHA DE 1. 
09669     PEDREIRO/TROLHA DE 2. 
00488     PINTOR DE 1. 
00489     PINTOR DE 2. 
00490     PORTEIRO 
00418     PROGRAMADOR DE INFORMÁTICA 
26243     QUADRO TÉCNICO SUPERIOR 
01527     RECEPCIONISTA/TELEFONISTA 
00217     SERRALHEIRO DE 1. 
00218     SERRALHEIRO DE 2. 
01530     SERRALHEIRO DE 3. 
00044     SERVENTE 
01531     SOLDADOR DE 1. 
01532     SOLDADOR DE 2. 
01533     SOLDADOR DE 3. 
11288     TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
00843     TÉCNICO DE CONTABILIDADE 
26897     TÉCNICO DE ENGENHARIA 
03356     TÉCNICO DE SECRETARIADO 
29415     TÉCNICO DE VENDAS (C/COMISSÕES) 
29412     TÉCNICO DE VENDAS (S/COMISSÕES) 
00757     TESOUREIRO 
00101     TRABALHADOR DE LIMPEZA 
96170     RESIDUAL (INCLUI IGNORADO)

CCT – COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO (CÓDIGO 26170)  
CÓDIGOS DAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS

https://www.relatoriounico.pt/ru/documents.seam
https://www.relatoriounico.pt/ru/documents.seam
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g LIVRO VERDE SOBRE O FUTURO DO  
TRABALHO - APRECIAÇÃO DA CONFEDERAÇÃO 
DO COMÉRCIO   

 
Posto em discussão pública até ao passado dia 22 de junho, o 
Livro Verde sobre o Futuro do Trabalho mereceu da CCP, Con-
federação do Comércio e Serviços de Portugal, cuja Direção a 
APCMC integra, uma apreciação muito crítica. 
 
Consulte aqui  
  Comentários da CCP 
  Livro Verde sobre o Futuro do Trabalho 
  
 

g  ACESSO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL A 
BASES DE DADOS  
 
A Portaria 126/2021, de 24 de junho, procedeu à regulamen-
tação da consulta direta, pelos administradores judiciais, às 
bases de dados da administração tributária, segurança social, 
caixa geral de aposentações, fundo de garantia Salarial, re-
gisto predial, registo comercial, registo automóvel, registo civil 
e de outros registos ou arquivos semelhantes, para obtenção 
de informações referentes à identificação do devedor e à 
identificação e localização dos seus bens, necessárias ao 
exercício das suas competências no âmbito dos processos 
regulados no Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas, nos quais intervenham como administrador judicial 
provisório, administrador da insolvência ou fiduciário. 
 
 

g COVID-19 - CERTIFICADO DIGITAL COVID 
UE 
 
O Decreto-Lei 54-A/2021, de 25 de junho, procedeu à execu-
ção no Direito nacional do Regulamento (UE) 2021/953, de 
14 de junho, relativo ao regime para a emissão, verificação e 
aceitação de certificados interoperáveis de vacinação, teste 
e recuperação da COVID-19 [Certificado Digital COVID da 
UE], a fim de facilitar a livre circulação durante a pandemia, 
bem como do Regulamento (UE) 2021/954, de 14 de junho, 
relativo ao regime para a emissão, verificação e aceitação do 
mesmo Certificado no que respeita a nacionais de países ter-
ceiros que permaneçam ou residam no território dos Estados-
Membros durante a pandemia. 
 
Como é já do conhecimento geral, a emissão do Certificado 
Digital Covid da UE em Portugal, seja de vacinação, teste ou 
de recuperação, é competência do Ministério da Saúde, po-
dendo o mesmo ser obtido no portal do SNS 24 
(https://www.sns24.gov.pt/) através de aplicação móvel ou en-
viado ao titular para o endereço de correio eletrónico regis-

tado no Registo Nacional de Utente ou no Registo de Saúde 
Eletrónico. Pode ainda ser obtido, mesmo em versão im-
pressa, nos Espaços Cidadão e juntas de freguesia, através 
de atendimento assistido. 
 
Com aplicação à Madeira e Açores, e não prejudicando a pos-
sibilidade de aplicação de restrições à livre circulação quando 
sejam necessárias e proporcionadas para salvaguardar a 
saúde pública em resposta à pandemia, o diploma estabelece 
que o CERTIFICADO DIGITAL COVID DA UE, apresentável em for-
mato digital ou em papel, e verificado através da aplicação 
móvel própria para a leitura do respetivo código QR, em ma-
téria de TRÁFEGO AÉREO E MARÍTIMO (a partir de 1 de julho 
2021): 
 
Permite ao seu titular, com ele provido, a realização de 

viagens, por qualquer motivo, com destino a Portugal (os 
membros do Governo responsáveis pelas áreas dos ne-
gócios estrangeiros, da administração interna, da saúde 
e da aviação civil, podem reconhecer, mediante despa-
cho, a validade de certificados de vacinação ou recupe-
ração emitidos por países terceiros, em condições de 
reciprocidade) 

 
Dispensa a realização de testes para despistagem da in-

feção por Cpovid-19 por motivos de viagem (os menores 
de 12 anos estão dispensados da obrigação de se sujei-
tarem a testes de despistagem da infeção relacionados 
com viagens) 

 
Dispensa o cumprimento de quarentena ou isolamento 

por motivos de viagem (se de vacinação ou recupera-
ção), incluindo dos menores que viajem com um ou 
ambos os titulares das responsabilidades parentais, ou 
com outro acompanhante por eles responsável, quando 
o ou os acompanhantes dele sejam detentores 

 
OUTRAS UTILIZAÇÕES (a partir de 26 de junho 2021): 
 
Permite a livre circulação do seu titular pelo território na-

cional, independentemente da vigência de normas de 
prevenção, contenção e mitigação da pandemia da 
doença Covid-19 em matéria de circulação (a apresen-
tação do Certificado ou de comprovativo da realização 
de teste para despiste da infeção por covid-19) 

  
Dispensa a apresentação de comprovativo de realização 

de teste para despiste da infeção por Covid-19, nos 
casos em que esta seja exigida para assistir ou participar 
em eventos de natureza cultural, desportiva, corporativa 
ou familiar, designadamente casamentos e batizados 

 
Não é de apresentação obrigatória pelos menores de 12 

anos, no que respeita a estas utilizações, igualmente dis-

https://www.apcmc.pt/wp-content/uploads/CCP-LIVRO-VERDE-SOBRE-O-FUTURO-DO-TRABALHO-Comentario-ao-texto-em-consulta-publica.pdf
https://www.apcmc.pt/wp-content/uploads/Livro-Verde-sobre-o-Futuro-do-Trabalho-2021.pdf
https://www.sns24.gov.pt
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pensados de apresentação de comprovativo da realiza-
ção de teste para despiste da infeção pelo Covid-19. 

 
O Certificado Digital COVID da UE não dispensa os seus ti-
tulares do cumprimento das devidas medidas de segurança 
recomendadas pelas autoridades de saúde, designadamente 
o distanciamento físico, a higienização das mãos e o uso de 
máscara. 
 
 

g  COVID-19 - ESTADO DE CALAMIDADE.  
MEDIDAS ENTRE 28 DE JUNHO E 11 DE JULHO 

PAÍS (CONTINENTE) PARA E RECUA NO DESCON-
FINAMENTO… 
 
Perante a evolução desfavorável da pandemia, a Resolução 
do Conselho de Ministros (RCM) 77-A/2021, de 24 de junho, 
parou a estratégia de levantamento de medidas de desconfi-
namento aprovadas 20 dias antes, determinando: 
 
A manutenção das regras e medidas vigentes nos últimos 

15 dias na generalidade do território continental, prorro-
gando até 11 de julho p.f. a vigência da RCM 74-A/2021, 
de 9 de junho (consultar p.f. n/ e-mail de 14 de junho ou 
www.apcmc.pt);  

 
A proibição de circulação de e para a Área Metropolitana 

de Lisboa entre as 15h00 de 25 de junho e as 06h00 de 
28 de junho de 2021, a exemplo do sucedido no anterior 
fim de semana, sem prejuízo das exceções previstas no 
art. 11.º do Decreto 9/2020, de 9/11, designadamente no 

e para exercício de atividade profissional, sendo também 
permitida (novidade) a circulação mediante apresentação 
do Certificado Digital COVID da União Europeia ou de 
comprovativo de realização laboratorial de teste de ampli-
ficação de ácidos nucleicos (TAAN) ou de teste rápido de 
antigénio (TRAg) para despiste da infeção por SARS-CoV-
2 com resultado negativo, realizado, respetivamente, nas 
72 ou 48 horas anteriores à sua apresentação. 

 
A aplicação a partir de hoje, 25 de junho, das medidas 

de «RISCO ELEVADO», de 1 de maio p.p., aos concelhos de 
ALCOCHETE, ALMADA, AMADORA, ARRUDA DOS VINHOS, BAR-
REIRO, BRAGA, CASCAIS, GRÂNDOLA, LAGOS, LOULÉ, LOU-
RES, MAFRA, MOITA, MONTIJO, ODEMIRA, ODIVELAS, OEIRAS, 
PALMELA, SARDOAL, SEIXAL, SETÚBAL, SINES, SINTRA, SO-
BRAL DE MONTE AGRAÇO E VILA FRANCA DE XIRA; 

 
A aplicação a partir de hoje, 25 de junho, das medidas 

de «RISCO MUITO ELEVADO», de 19 de abril p.p., aos con-
celhos de ALBUFEIRA, LISBOA E SESIMBRA (devendo, de-
signadamente, o atendimento do público/consumidor final 
em estabelecimentos de comércio a retalho de materiais 
de construção encerrar às 21H00 durante a semana e às 
15H30 aos sábados, domingos e feriados). 

 
CONSULTE AQUI 

  RCM 77-A/2021 
  RCM 74-A/2021 (atualizada) 
  Circular CCP 93/2021 
 
 

g COVID-19 – ESTADO DE CALAMIDADE. 
MEDIDAS ENTRE 18 E 27 DE JUNHO 

 
A Resolução do Conselho de Ministros 76-A/2021, de 17 de 
junho, alterou as medidas aplicáveis a determinados conce-
lhos no âmbito do Estado de Calamidade aprovadas pela 
RCM 74-A/2021, de 9 de junho, sem se restringir à mera al-
teração do respetivo âmbito territorial, determinando: 
 
A proibição de circulação de e para a Área Metropolitana 

de Lisboa entre as 15h00 de 18 de junho e as 06h00 de 
21 de junho de 2021 (sem prejuízo das exceções previs-
tas no art. 11.º do Decreto 9/2020, de 9/11, designada-
mente no e para exercício de atividade profissional);  

A aplicação a partir de hoje, 18 de junho, das medidas 
de risco elevado, de 1 de maio p.p., aos concelhos de 
ALBUFEIRA, ARRUDA DOS VINHOS, CASCAIS, LOULÉ, SERTÃ E 
SINTRA, que se juntam aos de BRAGA, LISBOA E ODEMIRA 
(VALE DE CAMBRA avança no desconfinamento e junta-se 
à maioria dos concelhos, aos quais se continuam a apli-
car as medidas da nova fase 1, em vigor desde 10 de 
junho (consultar p.f. www.apcmc.pt ou o n/ e-mail de 14 
de junho); 

A aplicação ao concelho de SESIMBRA das medidas de 
risco muito elevado, de 19 de abril p.p.. (devendo, desig-
nadamente, o atendimento do público/consumidor final 
em estabelecimentos de comércio a retalho de materiais 
de construção encerrar às 21H00 durante a semana e às 
15H30 aos sábados, domingos e feriados); 

Que o CERTIFICADO DIGITAL COVID DA UE dispensa a apre-
sentação de comprovativo de realização de teste em 
eventos de natureza cultural, desportiva, corporativa ou 
familiar. 

 
Consulte aqui 
  RCM 76-A/2021 

g LegisLação 

https://dre.pt/application/file/a/165797239
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/165640084/202106251001/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice

https://www.apcmc.pt/wp-content/uploads/Circular-93-2021.pdf
https://dre.pt/application/file/a/165373427
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g COVID-19 – NOVA FASE DO ESTADO DE CA-
LAMIDADE. MEDIDAS ENTRE 10 E 27 DE JUNHO   
 
A Resolução do Conselho de Ministros (RCM) 74-A/2021, de 
9 de junho, renovou o estado de calamidade no país (conti-
nente), mas antecipou em 4 dias, de 14 para 10 de junho, o 
início da nova estratégia plano gradual de desconfinamento 
aprovada pela RCM 70-B/2021, de 4 de junho, com duas 
fases (1 e 2), que se prolongará até 27 de junho p.f, sem pre-
juízo da habitual revisão semanal do respetivo âmbito de apli-
cação. 
 
Avançam para a nova fase (fase 1) quase todos os concelhos 
do país, com exceção de BRAGA, LISBOA, ODEMIRA E VALE DE 
CAMBRA, qualificados como de RISCO ELEVADO, que grosso 
modo mantêm as medidas que vigoraram até 9 de junho na 
maioria dos concelhos. 
 
Das medidas aplicáveis, que divulgámos oportunamente (vd. 
n/e-mail de 8 de junho p.p. ou www.apcmc.pt), destacamos 
as seguintes: 
 
TELETRABALHO E DESFASAMENTO DE HORÁRIO (quando possíveis) 
Previstos no Decreto-Lei 79-A/2020, de 1 de outubro, man-
tém-se obrigatórios nos referidos 4 concelhos e recomenda-
dos nos demais, sendo apenas obrigatório nestes últimos o 
teletrabalho em situações específicas previsto no seu artigo 
5.º-B (ex.: trabalhadores abrangidos pelo regime excecional 
de proteção de imunodeprimidos e doentes crónicos e traba-
lhadores com deficiência não inferior a 60%). 
 
TESTES DE DIAGNÓSTICO AOS TRABALHADORES E OUTROS 

Possibilidade de, por determinação da autoridade de saúde, 
se realizarem testes de diagnóstico a trabalhadores que, in-
dependentemente do vínculo laboral, da modalidade ou da 
natureza da relação jurídica, prestem atividade em locais de 
trabalho com 150 ou mais trabalhadores.  
 
O mesmo se diga relativamente a quem pretenda assistir ou 
participar em eventos de natureza cultural, desportiva, corpo-
rativa ou familiar, como casamentos e batizados, sempre que 
o número de participantes exceda o definido pela DGS para 
efeitos de testagem de participantes em eventos. 
 
COMÉRCIO A RETALHO 

Os estabelecimentos podem funcionar de acordo com o seu 
habitual horário de funcionamento, sem restrições. Os de res-
tauração e similares podem admitir clientes até às 00H00 e 
devem encerrar às 01H00, limitados a 6 pessoas por mesa 
no interior e 10 no exterior (nos concelhos de risco elevado 
mantém-se o encerramento às 21H00, 22H30 para os restau-
rantes e similares).   
 
TRABALHO E ATENDIMENTO NOS ESTABELECIMENTOS 

Mantêm-se as regras vigentes e bem conhecidas relativas ao 
uso de máscara ou viseira nos estabelecimentos e locais de 
trabalho, bem como, entre outras, as relativas aos limites mí-
nimos/indicativos de distanciamento físico entre 
pessoas/clientes ou lotação/ocupação do espaço de venda, 
permanência e espera para atendimento, entrada/saída dis-
tintas e disponibilidade de gel desinfetante. 
 
Consulte aqui: 
  RCM 74-A/2021 
  Circular CCP 87/2021 
 
 

g COVID-19 – NOVAS FASES DE DESCONFINA-
MENTO A PARTIR DE 10 DE JUNHO   
 
De acordo com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 70-
B/2021, de 4 de junho, após retificação da Declaração de Re-
tificação n.º 18-B/2021, de 18 de junho 
 
[FASE 1] (~14 DE JUNHO) 
- Teletrabalho deixa de ser obrigatório e passa a ser recomen-
dado quando as atividades o permitam. 
- Restaurantes, cafés e pastelarias (no interior, máximo de 6 
pessoas por grupo; em esplanadas, máximo de 10 pessoas 
por grupo) até às 00H00 para efeitos de admissão e encerra-
mento à 01H00. 
- Equipamentos culturais até às 00H00 para efeitos de en-
trada e encerramento à 01H00; com redução da lotação até 
50% de forma a garantir um lugar de intervalo entre especta-
dores/coabitantes. 
- Eventos fora de recintos fixos de natureza artística, com lu-
gares marcados, regras de distanciamento e outras regras 
específicas definidas pela DGS. 
- Eventos desportivos com público nos escalões de formação 
e nas competições amadoras com lugares marcados e regras 
de distanciamento definidas pela DGS: 
   - Em recintos desportivos, com 33% da lotação; 
   - Fora de recintos desportivos, com lotação e regras a definir 
pela DGS. 
- Todos os serviços públicos desconcentrados, exceto as 
Lojas de Cidadão, sem marcação prévia. 
- Casamentos e batizados com 50% da lotação. 
- Comércio a retalho alimentar e não alimentar com o horário 
do respetivo licenciamento. 
- Todas as lojas e centros comerciais com o horário do res-
petivo licenciamento. 
- Transportes coletivos sem restrição de lotação quando ape-
nas tenham lugares sentados; ocupação máxima de 2/3 
quando tenham lugares sentados e em pé. 
- Táxis e TVDE com lotação limitada aos bancos traseiros 
 
[FASE 2] (~28 DE JUNHO E ATÉ 31 DE AGOSTO) 
- Teletrabalho recomendado quando as atividades o permitam. 
- Eventos desportivos com público nas competições profis-
sionais ou equiparadas, com lugares marcados e com regras 
de distanciamento e de acesso a definir pela DGS: 
   - Em recintos desportivos, com 33% da lotação; 
   - Fora de recintos desportivos, com lotação e regras a definir 
pela DGS. 
- Lojas de Cidadão sem marcação prévia. 
- Transportes coletivos sem restrição de lotação. 
- Táxis e TVDE com lotação limitada aos bancos traseiros. 
 
REGRAS APLICÁVEIS A CONCELHOS DE RISCO ELEVADO 

- Teletrabalho obrigatório quando as atividades o permitam. 
- Restaurantes, cafés e pastelarias (no interior, máximo de 6 
pessoas por grupo; em esplanada, 10 pessoas por grupo) até 
às 22H30. 
- Espetáculos culturais até às 22H30. 
- Casamentos e batizados com 50% da lotação. 
- Comércio a retalho alimentar e não alimentar até às 21H00. 
- Permissão de prática de todas as modalidades desportivas, 
sem público. 
- Permissão de prática de atividade física ao ar livre e em gi-
násios. 
- Eventos em exterior com diminuição de lotação, a definir 
pela DGS. 
- Lojas de Cidadão com atendimento presencial por marca-
ção. 

https://dre.pt/application/file/a/164955261
https://www.apcmc.pt/wp-content/uploads/circular-87-2021.pdf
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REGRAS APLICÁVEIS A CONCELHOS DE RISCO MUITO ELEVADO 

- Teletrabalho obrigatório quando as atividades o permitam. 
- Restaurantes, cafés e pastelarias (no interior, máximo de 
quatro pessoas por grupo; em 
esplanadas, máximo de seis pessoas por grupo) até às 
22H30 durante a semana e até às 15H30 ao fim de semana 
e feriados. 
- Espetáculos culturais até às 22H30. 
- Casamentos e batizados com 25% da lotação. 
- Comércio a retalho alimentar até às 21H00 durante a se-
mana e até às 19H00 ao fim de 
semana e feriados. 
- Comércio a retalho não alimentar até às 21H00 durante a 
semana e até às 15H30 ao fim 
de semana e feriados. 
- Permissão de prática de modalidades desportivas de médio 
risco, sem público. 
- Permissão de prática de atividade física ao ar livre até seis 
pessoas e ginásios sem aulas 
de grupo. 
- Eventos em exterior com diminuição de lotação, a definir 
pela DGS. 
- Lojas de Cidadão com atendimento presencial por marca-
ção 
 
 
 

 

g COVID-19| ESTRATÉGIA NACIONAL DE TESTES   
 
A DGS procedeu no passado dia 15 de junho à atualização 
da NORMA 019/2020, de 26 de outubro, relativa à estratégia 
nacional de testes para SARS-CoV-2, definindo/atualizando 
os critérios para rastreios laboratoriais, designadamente em 
contexto laboral e para eventos culturais, desportivos e de 
natureza familiar. 

 
A DGS recomenda rastreios laboratoriais regulares, com uma 
periodicidade de 14/14 dias, nos LOCAIS COM MAIOR RISCO DE 
TRANSMISSÃO EM MEIO LABORAL, incluindo explorações agríco-
las e o setor da construção, e nos LOCAIS DE TRABALHO COM 
150 OU MAIS TRABALHADORES, independentemente do vínculo 
laboral, da modalidade ou da natureza da relação jurídica, 
bem como em EVENTOS FAMILIARES (como casamentos, bati-
zados e aniversários) que reúnam mais de 10 pessoas, e 
EVENTOS CULTURAIS/DESPORTIVOS em que o n.º de participan-
tes/espectadores seja superior a 1000 (ou a 500, em am-
biente fechado). 
 
Mais recomenda que sejam utilizados para o efeito testes rá-
pidos de antigénio (TRAg) e que os resultados positivos 
sejam confirmados por TAAN, realizado no prazo de 24h, de 
forma a garantir a implementação de medidas de saúde pú-
blica adequadas e proporcionais, assumindo-se o resultado 
obtido no TAAN como válido. 

NOVA ATUALIZAÇÃO DA NORMA 019/2020 
A Norma 019/2020 foi de novo atualizada pela DGS no pas-
sado dia 22 de junho, que agora permite que os testes rápi-
dos de antigénio na modalidade de autotestes (colheita 
nasal), no próprio dia e local dos eventos supra referidos, 
sejam realizados sob a supervisão de um profissional da en-
tidade ou estabelecimento, e não sob a supervisão de um 
profissional de saúde. 
 
Consulte aqui a Norma. 
 
 

g COVID-19 – CERTIFICADO DIGITAL COVID DA 
UE. ORIENTAÇÃO DA DGS   
 
Como é do conhecimento geral, o Parlamento Europeu e o Con-
selho da UE aprovaram um regime comum, vinculativo e direta-
mente aplicável em todos os Estados-Membros a partir de 1 de 
julho de 2021 (e ainda Islândia, Suíça, Noruega e Listenstaine), 
para a emissão, verificação e aceitação de um Certificado Digital 
COVID-19 interoperável de vacinação, teste e recuperação de 
COVID-19, com o objetivo de facilitar a circulação dos cidadãos 
na UE durante a pandemia e levar os Estados-Membros a abster-
se de impor restrições adicionais de viagem, como testes ou qua-
rentenas, aos cidadãos portadores do Certificado válido que não 
sejam proporcionadas e necessárias para salvaguardar a saúde 
pública. 
 
Em linha com a sua criação e enquadramento, a DGS emitiu 
ontem, 15 de junho, a ORIENTAÇÃO N.º 007/2021, relativa à emis-
são do Certificado em Portugal, que em síntese dispõe que o 
mesmo é gratuito, emitido em português e inglês, em formato di-
gital (podendo ser impresso pelo titular), com QR code e assinatura 
digital, consultável através do portal do SNS 24 e da app SNS ou 
enviado ao titular para o endereço de e-mail constante do Registo 
Nacional de Utente/Registo de Saúde Eletrónico, contendo o 
nome, data de nascimento, data de emissão e informações perti-
nentes sobre a vacinação, teste ou recuperação. 
 
O Certificado, que pode ser de vacinação, teste ou recuperação, 
emitido automaticamente ou a pedido do titular (em 
https://www.sns24.gov.pt/), não substitui nem constitui título válido 
de viagem e pode não isentar os respetivos titulares, em função 
do agravamento da situação epidemiológica, do cumprimento de 
medidas adicionais de saúde pública à chegada do Estado-Mem-
bro de destino da viagem.  
 
Consulte aqui a Orientação. 
 
 

g COVID-19 – MÁSCARA OBRIGATÓRIA NO 
ESPAÇO PÚBLICO ATÉ 12 DE SETEMBRO  
 
A Lei 36-A/2021, de 14 de junho, procedeu à re¬novação por 
mais 90 dias, até 12 de setembro p.f., da obrigação do uso 
de máscara em es¬paços públicos.  
 
O uso da máscara é obrigatório por pessoas com idade a par-
tir dos 10 anos para o acesso, circulação ou perma¬nência 
nos espaços e vias públicas sempre que o distanciamento fí-
sico recomendado pelas autoridades de saúde se mostre im-
praticável.  
 
O uso da máscara é dispensado mediante a apresentação de 
(i) atestado médico de incapacidade multiúsos ou de decla-
ração médica, no caso de se tratar de pessoas com deficiên-
cia cognitiva, do desenvolvimento e perturbações psíquicas, 

https://covid19.min-saude.pt/wp-content/uploads/2021/06/Norma_019_2020_act_22_06_2021.pdf
https://covid19.min-saude.pt/wp-content/uploads/2021/06/Orientacao-_007_2021.pdf
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ou (ii) declaração médica que ateste que a condição clínica 
da pessoa não se coaduna com o uso de máscaras, (iii) 
quando seja incompatível com a natureza das atividades que 
as pessoas se encontrem a realizar e (iv) em relação a 
pes¬soas que integrem o mesmo agregado familiar, quando 
não se encontrem na proximidade de terceiros.  
 
O uso de máscara no espaço público foi imposto pela Lei 62-
A/2020, de 27 de outubro, por um período de 70 dias (até 5 
de janeiro), prolongado por mais 90 dias (até 5 de abril) pela 
Lei 75-D/2020, de 31 de dezembro, e por mais 70 dias (até 
14 de junho), pela Lei 13-A/2021, de 5 de abril. 
 
 

g COVID-19 – APOIO AOS CUSTOS COM  
ELETRICIDADE NO SETOR AGRÍCOLA E PECUÁRIO   
 
A Lei 37/2021, de 15 de junho, aprovou uma 
medida de apoio aos custos com a eletricidade 
nas atividades de produção, armazenagem, 
conservação e comercialização de produtos 
agrícolas e pecuários. 
 
O apoio, dependente de regulamentação e em 
vigor a partir de 1 de janeiro de 2022, deve ser 
solicitado junto do IFAP, Instituto de Financia-
mento da Agricultura e Pescas, e é determi-
nado com base nos valores de consumo e potência constantes da 
fatura de eletricidade comprovadamente dedicados em exclusivo 
ou maioritariamente à atividade agrícola e corresponde a 20% do 
valor da fatura para as explorações agrícolas até 50 hectares, ou 
explorações pecuárias com até 80 cabeças normais, e a 10% do 
valor da fatura para as explorações agrícolas com área superior a 
50 hectares, explorações pecuárias com mais de 80 cabeças nor-
mais, cooperativas e organizações de produtores. 
 
 
 

g COVID-19 – ESTADO DE CALAMIDADE.  
ÂMBITO DE APLICAÇÃO DE 5 A 13 DE JUNHO  
 
Na sequência da avaliação semanal do âmbito de aplicação 
territorial das medidas que executam o Estado de Calami-
dade, a Resolução do Conselho de Ministros (RCM) 70-
A/2021, de 4 de maio, determinou que todos os concelhos do 
continente ficam enquadrados na 4.ª fase ou nível 1 da escala 
de desconfinamento gradual, a que se aplicam as medidas 
em vigor desde 1 de maio p.p., com exceção dos municípios 
de ODEMIRA E GOLEGÃ, que se mantêm na 3.ª fase ou nível 2, 
a que se aplicam as medidas aprovadas para o período de 
19 a 30 de abril p.p.. 
 
 

g MEDIDAS ATIVAR.PT PROLONGADAS ATÉ 
FINAL DE 2021  
 
A Portaria 122-A/2021, de 14 de junho, alterou as Portarias 
206/2020 e 207/2020, ambas de 27 de agosto, que regulam 
respetivamente as medidas ESTÁGIOS ATIVAR.PT (apoio à in-
serção de jovens no mercado de trabalho ou à reconversão 
profissional de desempregados) e INCENTIVO ATIVAR.PT (atri-
buição à empresa de um apoio financeiro à celebração de 
contrato de trabalho com desempregado inscrito no centro de 
emprego), prolongando a sua aplicação às candidaturas apre-
sentadas até 31 de dezembro de 2021 (mais 6 meses). 
 

g INCONSTITUCIONALIDADE - PERÍODO EXPERI-
MENTAL DE JOVENS À PROCURA 1.º EMPREGO  
 
O Tribunal Constitucional, no ACÓRDÃO 318/2021, de 18 de 
maio (DR de 1 de julho), considerou inconstitucional, com 
força obrigatória geral, a norma contida no artigo 112.º, n.º 1, 
alínea b), subalínea iii), do Código do Trabalho, na redação 
introduzida pela Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro, na parte 
que se refere aos trabalhadores que estejam à procura do pri-
meiro emprego, quando aplicável a trabalhadores que ante-
riormente tenham sido contratados, com termo, por um 
período igual ou superior a 90 dias, por outra ou outras em-
presas. 
 
A norma em questão estabelece que o período experimental 
no contrato sem termo ou por tempo indeterminado tem a du-
ração de 180 dias para os trabalhadores que estejam à procura 
de primeiro emprego e desempregados de longa duração, 
tendo sido incorporada no Código do Trabalho em resultado 
do acordo alcançado com os parceiros sociais em sede de con-
certação social e como «compensação» pela impossibilidade 
de celebração de contrato a termo com a justificação de o tra-
balhador ser jovem à procura de primeiro emprego.  
 
JOVEM À PROCURA DE PRIMEIRO EMPREGO É DEFINIDO COMO 
AQUELE QUE TEM IDADE ATÉ AOS 30 ANOS E NUNCA PRESTOU ATIVI-
DADE AO ABRIGO DE CONTRATO DE TRABALHO SEM TERMO. 

 
Na sequência da decisão do Tribunal, mantém-se em 180 
dias o período experimental para o trabalhador à procura de 
1.º emprego que nunca prestou atividade ao abrigo de con-
trato de trabalho, ou que foi anteriormente contratado a termo 
por outra ou outras empresas por período inferior a 90 dias, 
assim como para o desempregado de longa duração. 
 
Lembramos que na redação anterior à operada pela Lei 93/2019 
o período experimental era de 90 dias, sendo que, então como 
agora, podia ser fixado em 180 dias para o trabalhador (jovem 
ou não…) contratado para cargos de complexidade técnica, ele-
vado grau de responsabilidade ou que pressuponham uma es-
pecial qualificação, ou para desempenhar funções de confiança, 
e em 240 dias para o trabalhador contratado para exercer cargo 
de direção ou quadro superior (possibilidades que o Acórdão 
não afasta nem afeta, naturalmente). 
  
O pedido de inconstitucionalidade apresentado em 2019 por 
35 deputados não mereceu a concordância do Tribunal no 
que respeita às alterações operadas pela Lei 93/2019 nos ar-
tigos 142.º, n.ºs 1 e 2 (contratos de muito curta duração), e 
502.º, n.º 1, alínea b), subalínea ii), do Código do Trabalho 
(cessação de convenção coletiva por caducidade decorrente 
de extinção de associação sindical ou de empregadores ou-
torgantes)  
 
  Consulte aqui o Acórdão n.º 318/2021. 

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210318.html


g PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO MOD. 22 DE IRC E DA IES/DA  
 
Através do DESPACHO 191/2021-XXII, de 15 de junho, o Se-
cretário de Estado dos Assuntos Fiscais reajustou o calendá-
rio fiscal de 2021, permitindo que sejam efetuados até: 
 
16 de julho de 2021 – a entrega da declaração modelo 

22 de IRC relativa a 2020 e o respetivo pagamento; 
22 de julho de 2021 – a entrega da IES/DA a constitui-

ção/entrega do dossiê fiscal relativos a 2020.   
 
Sem quaisquer acréscimos ou penalidades. 
 
 
 

g IVA – COMÉRCIO ELETRÓNICO/VENDAS À DIS-
TÂNCIA. NOVAS REGRAS EM VIGOR A 1 DE 
JULHO  
 
Entram em vigor no próximo dia 1 de julho/2021 as alterações 
operadas pela Lei 47/2020, de 24 de agosto, no CIVA, RITI, 
LGT e legislação fiscal complementar, ao transpor para o Di-
reito nacional as Diretivas (UE) 2017/2455, de 5 de dezembro 
(art. 2.º e 3.º) e 2019/1995, de 21 de novembro (do denomi-
nado «Pacote IVA do Comércio Eletrónico»), que alteraram 
as Diretivas 2006/112/CE, de 28 de novembro (Diretiva IVA) 
e 2009/132/CE, de 19 de outubro, no que respeita a determi-
nadas obrigações relativas ao IVA para as prestações de ser-
viços e as vendas à distância de bens, e as disposições 
relativas às vendas à distância de bens e a determinadas 
transmissões internas de bens, tendo ainda aprovado os “Re-
gimes especiais de IVA aplicáveis aos sujeitos passivos que 
prestem serviços a pessoas que não sejam sujeitos passivos, 
efetuem vendas à distância e determinadas transmissões in-
ternas de bens”. 

 
As principais alterações introduzidas pela lei respeitam, pois: 

- ao regime aplicável às vendas à distância de bens na 
UE 
- ao tratamento da importação de pequenas remessas 
- à definição do papel das interfaces eletrónicas na liqui-
dação do IVA 

- ao alargamento do âmbito dos regimes de balcão único 
para cumprimento das obrigações declarativas e de pa-
gamento do IVA na Comunidade 
- e à criação de um regime de balcão único para as ven-
das à distância de bens importados. 

 
Como é do conhecimento geral, a partir de 1 de julho ficam 
sujeitos a IVA os bens importados (de países terceiros à UE) 
pelos consumidores de valor inferior a € 22, o mesmo regime 
que se aplica aos bens adquiridos na UE.  
 
Por outro lado, a partir da mesma data, os consumidores tam-
bém não terão que suportar encargos adicionais na alfândega 
relativamente aos bens de valor não superior a 150 € que 
comprem fora da UE, se o respetivo vendedor se registar no 
novo sistema e utilizar o IOSS, balcão único para as importa-
ções (se não se registar, os consumidores terão que pagar o 
IVA e, porventura, algumas taxas de desalfandegamento co-
bradas pela transportadora dos bens, quando os mesmos são 
importados para a UE). 
 
Também as empresas da UE que realizam vendas à distância 
de bens dentro da UE acima de um determinado limiar (€ 
35.000 ou € 100.000, consoante o Estado-Membro) a com-
pradores localizados noutro Estado-Membro da UE tinham 
que registar-se e pagar o IVA correspondente no Estado-
Membro do comprador, processo bastante oneroso e moroso. 
Ora, a partir de 1 de julho, com as novas regras, abaixo de 
um limiar de 10 000 EUR, o IVA pode ser pago ao Estado-
Membro onde a empresa vendedora está localizada. Acima 
deste limiar, as empresas poderão registar-se num balcão 
único (OSS), onde podem facilmente declarar e pagar o IVA 
devido noutros Estados-Membros. 
 
Consulte aqui a informação da AT sobre o assunto 
 
NOVAS REGRAS EM MATÉRIA DE IVA PARA O COMÉRCIO ELETRÓ-
NICO 

• Informação para os consumidores na UE  
• Informação para empresas 
• Informação para Operadores Postais e Transportadoras 

 
BALCÃO ÚNICO DO IVA (OSS) 

• Informação para vendedores 
• Informação para interfaces eletrónicas que simplificam as 

vendas 
 
BALCÃO ÚNICO PARA AS IMPORTAÇÕES (IOSS) 

• Informação para vendedores 
• Informação para interfaces eletrónicas que simplificam as 

vendas 
 
ORIENTAÇÕES  

• Ofício-circulado n.º 30240/2021, de 25/06 - IVA – novas 
regras aplicáveis ao comércio eletrónico: vendas à distân-
cia.  

• Ofício-circulado n.º 30239 /2021, de 25/06 - IVA – novas 
regras em matéria de tratamento em iva do comércio ele-
trónico através de interfaces eletrónicas.  

• Ofício-circulado n.º 30238/2021, de 25/06 - IVA – novas 
regras aplicáveis ao comércio eletrónico: vendas à distân-
cia. 

• Oficio-Circulado n.º 30233/2021, de 19/04 - IVA – “Balcão 
Único” ou “OSS – One Stop Shop”. Pré-registo ou atuali-
zação dos dados de registo. 

• Notas explicativas sobre as regras em matéria de IVA para 
o comércio eletrónico  (setembro de 2020) 
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https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Comercio_eletronico/Folhetos_informativos/Documents/Novas_regras_cidadaos.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Comercio_eletronico/Folhetos_informativos/Documents/Novas_regras_empresas.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Comercio_eletronico/Folhetos_informativos/Documents/Novas_regras_operadores_postais.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Comercio_eletronico/Folhetos_informativos/Documents/OSS_vendedores.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Comercio_eletronico/Folhetos_informativos/Documents/OSS_interface_eletronica.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Comercio_eletronico/Folhetos_informativos/Documents/OSS_interface_eletronica.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Comercio_eletronico/Folhetos_informativos/Documents/OSS_interface_eletronica.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Comercio_eletronico/Folhetos_informativos/Documents/IOSS_vendedores.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Comercio_eletronico/Folhetos_informativos/Documents/IOSS_interface_eletronica.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Comercio_eletronico/Folhetos_informativos/Documents/IOSS_interface_eletronica.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Comercio_eletronico/Folhetos_informativos/Documents/IOSS_interface_eletronica.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_ 30240_2021.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_ 30239_2021.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_ 30238_2021.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_Circulado_30233_2021.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Comercio_eletronico/Orientacoes/Documents/vatecommerceexplanatory_28102020_pt.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Comercio_eletronico/Orientacoes/Documents/vatecommerceexplanatory_28102020_pt.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/Comercio_eletronico/Orientacoes/Documents/vatecommerceexplanatory_28102020_pt.pdf
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g IRC – TAXA DE IRC APLICÁVEL.  
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 
 
O Supremo Tribunal Administrativo, através do Acórdão n.º 
2/2021, de 29 de junho, proferido pelo Pleno da 2.ª Secção 
no Processo n.º 57/20.8BALSB, uniformizou a Jurisprudência, 
ao estabelecer que «ATENTO O DISPOSTO NO N.º 9 DO ARTIGO 8.º 
DO CÓDIGO DO IRC, QUE DETERMINA QUE A FORMAÇÃO DO FACTO TRI-
BUTÁRIO SÓ SE CONCLUI NO TERMO DO PERÍODO ANUAL DE TRIBUTAÇÃO, 
E EM FACE DO DISPOSTO NO N.º 1 DO ART. 12.º DA LGT, É APLICÁVEL 
AO FACTO TRIBUTÁRIO FORMADO EM 31 DE JANEIRO DE 2015 A TAXA 
DE 21%, TAL COMO DECORRE DA LEI N.º 82-B/2014, DE 13 DE DE-
ZEMBRO, QUE ENTROU EM VIGOR EM 1 DE JANEIRO DE 2015».  
 
  Consulte aqui o Acórdão. 
 
 

g IRC – TAXAS DE TRIBUTAÇÃO AUTÓNOMA. 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA  
 
O Supremo Tribunal Administrativo, através do Acórdão n.º 
1/2021, de 8 de junho, proferido pelo Pleno da 2.ª Secção no 
Processo n.º 21/20.7BALSB, uniformizou a Jurisprudência, 
ao estabelecer que «AS DISPOSIÇÕES LEGAIS QUE ESTABELECEM 
A TRIBUTAÇÃO AUTÓNOMA OBJETO DOS N.ºS 3 E 9 DO ARTIGO 88.º 
DO CÓDIGO DO IRC CONSTITUEM NORMAS DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁ-
RIA QUE NÃO CONSAGRAM QUALQUER PRESUNÇÃO QUE SEJA PASSÍ-
VEL DE PROVA EM CONTRÁRIO.» 
 
A matéria era controvertida, pois, sem que houvesse altera-
ção legislativa que a justificasse, as Decisões Arbitrais n.ºs 
323/2019-T, de 17 de janeiro de 2020, e 628/2014-T, de 2 de 
janeiro de 2015, tintam adotado decisões diferentes sobre a 
questão de saber se era legal a autoliquidação de tributação 
autónoma em IRC de 2014 (…) na medida correspondente à 
tributação incidente sobre despesas e encargos com utiliza-
ção de veículos (incluindo motociclos, próprios e alheios) no 
que respeita à parcela destas despesas e encargos com re-
ferência à qual seja demonstrada utilização exclusiva dos veí-
culos em causa (rectius, das despesas e encargos com os 
mesmos) na atividade da empresa: 
 

A 1.ª Decisão decidiu que não havia presunção alguma 

subjacente a esta tributação autónoma, que não haveria 
nesta tributação presunção implícita de ausência parcial ou 
total de utilização do veículo (rectius, da despesa com a utili-
zação do veículo) na atividade da empresa, e por conseguinte 
não haveria presunção alguma suscetível de ilisão, isto é, e 
por conseguinte a tributação autónoma operaria mesmo que 
fosse demonstrada a utilização exclusiva dos veículos (rec-
tius, da despesa e encargos com a utilização dos veículos) 
na atividade da empresa; 

 
A 2.ª Decisão, diferentemente, decidiu que esta presun-

ção implícita existe, sendo suscetível de ilisão, e por conse-
guinte, que sendo demonstrada a utilização exclusiva dos 
veículos (rectius, da despesa e encargos com a utilização dos 
veículos) na atividade da empresa, a tributação autónoma 
não operava. 
 
  Consulte aqui o Acórdão. 
 
 

g SUSPENSÃO DE EXECUÇÕES FISCAIS  
– RETOMA DE PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES 
ATÉ 30 JUNHO  
 
O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais determinou que 
a retoma do pagamento das prestações de planos prestacio-
nais para dívidas tributárias em execução fiscal aprovados 
antes de 1 de janeiro de 2021, bem como dos planos presta-
cionais abrangidos nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do De-
creto-Lei n.º 24/2021, de 26 de março, possa ocorrer até 30 
de junho. 
 

DESPACHO 174/2021-XXII,  
DE 31 DE MAIO 

Considerando os efeitos da pandemia da doença COVID-19 
na atividade económica, em particular na liquidez das famílias 
e empresas, o Governo tem vindo a aprovar um conjunto de 
medidas excecionais de flexibilização do cumprimento das 
obrigações fiscais;  
 
Considerando as medidas aprovadas, no quadro de colabo-
ração mútua que tem pautado a atuação da Administração 
Fiscal e dos cidadãos e empresas, foi determinada a suspen-

https://dre.pt/application/file/a/166035986
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são das execuções fiscais, nos termos do meu Despacho 
conjunto com o Secretário de Estado da Segurança Social, 
de 8 de janeiro de 2021, bem como, ao abrigo do disposto no 
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 6-E/2021, de 15 de janeiro;  
 
Considerando a necessidade de mitigar os efeitos da cessa-
ção da suspensão das execuções fiscais, à semelhança do 
sucedido no ano de 2020, foi estabelecido um período de ca-
rência com termo no segundo mês seguinte à cessação da 
suspensão das execuções fiscais, nos termos do artigo 4.º 
do Decreto-Lei n.º 24/2021, de 26 de março;  
 
Considerando ainda a relevância de reforçar as medidas de 
apoio na retoma do pagamento dos planos aprovados no âm-
bito de processos de execução fiscal:  
 
Determina-se, sem prejuízo do processo legislativo em curso, 
que a retoma do pagamento das prestações de planos pres-
tacionais para dívidas tributárias em execução fiscal aprova-
dos antes de 1 de janeiro de 2021, bem como dos planos 
prestacionais abrangidos nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto-Lei n.º 24/2021, de 26 de março, possa ocorrer até 
ao final do mês de junho de 2021, sem quaisquer acréscimos 
ou penalidades. 
 
 

g IVAUCHER  
 
Em execução do artigo 405.º da Lei 75-B/2020, de 31 de de-
zembro, que aprovou o OE/2021, o Decreto Regulamentar 2-
A/2021, de 28 de maio, aprovou o âmbito e as condições 
específicas de funcionamento do programa «IVAucher», um 
programa que visa incentivar o consumo nos setores do alo-
jamento, cultura e restauração (CAE 47160, 55, 56, 59140, 
90 e 91). 

Com caráter temporário, o IVAucher permite aos consumido-
res finais acumular o valor correspondente à totalidade do IVA 
suportado em consumos nos setores referidos durante um tri-
mestre (junho a agosto/2021, segundo a Portaria 119/2021, 
de 7 de junho)) e utilizar esse valor durante um outro trimestre 
(outubro a dezembro/2021, segundo a mesma portaria) em 
consumos nesses mesmos setores (até 50% desse consumo, 
no máximo), em comerciantes aderentes ao programa (que 
em princípio se identificarão com o «selo IVAucher»), sendo 
o valor do IVA suportado pelos consumidores apurado (em 
setembro/2021) a partir dos montantes constantes das faturas 
comunicadas à AT com o NIF do adquirente. 
 
Os consumidores deverão registar-se e associar o seu NIF a 
um cartão de pagamento para poderem usar o benefício acu-
mulado (preferencialmente até 30 de setembro). 
 
Consulte aqui o decreto regulamentar. 
Mais informações no Portal IVAucher (www.ivaucher.pt). 

g MAPA DE FÉRIAS / 2021  
 
O mapa definitivo de férias dos trabalhadores deve ser ela-
borado e afixado nos locais de trabalho até ao dia 15 DE MAIO, 
mantendo-se afixado até 31 DE OUTUBRO. 
 
 

g PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES FISCAIS 

  JULHO      WWW.PORTALDASFINANCAS.GOV.PT 

 
NOTA: ESTA INFORMAÇÃO NÃO INCLUI AS ALTERAÇÕES, PRORROGAÇÕES, 
DIFERIMENTOS E MEDIDAS DE NATUREZA SIMILAR RELATIVAS A OBRIGAÇÕES 
DECLARATIVAS E DE PAGAMENTO DE NATUREZA FISCAL E CONTRIBUTIVA 
APROVADAS NO ÂMBITO DO COMBATE AO COVID-19, QUE SÃO OBJETO DE 
INFORMAÇÃO AUTÓNOMA  
 
SUMÁRIO 

ATÉ AO DIA 12 
  - IVA - PERIODICIDADE MENSAL - DECLARAÇÃO PERIÓDICA (MAI.21) 
  - SEGURANÇA SOCIAL - REGIME GERAL - ENTREGA DE DECLARA-

ÇÕES (JUN.21) 
  - IRS - DECLARAÇÃO MENSAL DE REMUNERAÇÕES AT (JUN.21) 
  - IVA - COMUNICAÇÃO À AT DAS FATURAS EMITIDAS EM JUN.21 
ATÉ AO DIA 15 
  - IVA - PERIODICIDADE MENSAL - PAGAMENTO (MAI.21) 
  - IES / DECLARAÇÃO ANUAL - ENTREGA DA RELATIVA AO EXERCÍCIO DE 

2020 
  - IRC/IRS/IVA - CONSTITUIÇÃO DO DOSSIÊ FISCAL RELATIVO A 2020 
ATÉ AO DIA 20 
  - SEGURANÇA SOCIAL - REGIME GERAL - PAGAMENTO (JUN.21) 
  - SEGURANÇA SOCIAL - INDEPENDENTES - PAGAMENTO (JUN.21) 
  - FUNDO DE COMPENSAÇÃO - PAGAMENTO (JUN.21)  
  - IRC/IRS - RETENÇÕES NA FONTE (JUN.21) 
  - SELO - PAGAMENTO DO RELATIVO A JUN.21 
  - IVA - DECLARAÇÃO RECAPITULATIVA - REGIMES MENSAL E TRIMESTRAL 

  - IRS / 2021 - 1.º PAGAMENTO POR CONTA 

ATÉ AO DIA 31 
  - IUC - PAGAMENTO - VEÍCULOS COM ANIVERSÁRIO DE MATRÍCULA EM 

JUL.21 
  - IRC / 2021 - 1.º PAGAMENTO POR CONTA 

  - IRC / 2021 - 1.º PAGAMENTO ADICIONAL POR CONTA DA DERRAMA ES-
TADUAL 

  - SEGURANÇA SOCIAL - INDEPENDENTES - DECLARAÇÃO TRIMES-
TRAL 

 
www.portaldasfinancas.gov.pt 
 

Disclaimer – Este texto é meramente informativo, não é exaustivo, não dis-
pensa a consulta dos textos legais ou o cumprimento de outras obrigações 
previstas em disposições legislativas, regulamentares ou administrativas, 
não responsabilizando a Autora. 
Nota: Esta informação não inclui as alterações, prorrogações, diferimentos 
e medidas de natureza similar relativas a obrigações declarativas e de pa-
gamento de natureza fiscal e contributiva aprovadas no âmbito do combate 
ao COVID-19, que são/foram objeto de informação autónoma  

 
   g ATÉ AO DIA 12 
IVA – PERIODICIDADE MENSAL – DECLARAÇÃO PERIÓDICA 

Os sujeitos passivos enquadrados no regime normal de periodi-
cidade mensal devem proceder à entrega, via Internet, da de-
claração periódica relativa ao IVA apurado no mês de MAIO DE 
2021, acompanhada dos anexos que forem devidos. 
Por Despacho do SEAF, a declaração pode ser entregue até ao 
dia 20. 
 
SEGURANÇA SOCIAL – REGIME GERAL – DECLARAÇÃO DE RE-
MUNERAÇÕES 

Deve ser entregue a declaração de remunerações relativa ao 
mês de JUNHO DE 2021, exclusivamente através da Segurança 
Social Direta, incluindo pelo empregador que seja pessoa sin-
gular e com apenas um trabalhador ao seu serviço. 
 
Estão DISPENSADAS DESTA OBRIGAÇÃO as entidades que não exer-
çam atividades empresariais ou profissionais ou, exercendo-as, 
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tais rendimentos não se relacionem exclusivamente com essas 
atividades, as quais podem optar por declarar tais rendimentos 
na declaração anual modelo 10. 
 
IRS - DECLARAÇÃO MENSAL DE REMUNERAÇÕES (AT) 
As entidades que pagaram ou colocaram à disposição de resi-
dentes em território português, em JUNHO DE 2021, rendimentos 
do trabalho dependente sujeitos a IRS, ainda que dele isentos 
ou excluídos de tributação, nos termos dos artigos 2.º e 12.º do 
CIRS, devem proceder ao envio, pela Internet, da Declaração 
Mensal de Remunerações (AT) para comunicação de tais rendi-
mentos e respetivas retenções de imposto, das deduções efe-
tuadas relativamente a contribuições obrigatórias para regimes 
de proteção social e subsistemas legais de saúde e quotizações 
sindicais. 
 
IVA – COMUNICAÇÃO DAS FATURAS À AT 
Os sujeitos passivos de IVA são obrigados a comunicar à AT, por 
via eletrónica, os elementos das faturas que emitiram em JUNHO 
DE 2021.  
 
   g ATÉ AO DIA 15 
IVA – PERIODICIDADE MENSAL – PAGAMENTO 

Os sujeitos passivos enquadrados no regime normal de periodi-
cidade mensal devem, se for caso disso, proceder ao paga-
mento do IVA apurado no mês de MAIO DE 2021. 
Por Despacho do SEAF, o imposto pode ser pago até ao dia 26. 
 
INFORMAÇÃO EMPRESARIAL SIMPLIFICADA (IES) / 2020 
Os sujeitos passivos de IRS titulares de rendimentos profissio-
nais e empresariais (categoria B) que disponham ou devam dis-
por de contabilidade organizada (…) e os sujeitos passivos de 
IRC devem proceder à entrega via Internet da IES, Informação 
Empresarial Simplificada, relativa ao exercício fiscal de 2020. 
 
Por Despacho do SEAF, a declaração pode ser entregue até ao 
dia 22. 
 
Lembramos que a IES compreende, agregando num só ato, as 
obrigações relativas: 

- À entrega da DECLARAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÃO CONTABILÍS-
TICA E FISCAL, que recai sobre os sujeitos passivos de IRS ti-
tulares da categoria B (…) supra referidos e sujeitos 
passivos de IRC e de IVA; 
- Ao REGISTO OU DEPÓSITO DOS DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS, nos termos previstos na legislação comercial; 
- À PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO AO INSTITUTO NACIONAL DE ES-
TATÍSTICA, de natureza estatística (…); e 
- À PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO AO BANCO DE PORTUGAL relativa 
a dados contabilísticos anuais para fins estatísticos. 

 
A Lei 35/2010, de 2 de Setembro, aprovou um regime especial 
simplificado das normas e informações contabilísticas em vigor 
aplicáveis às MICROENTIDADES, dispensando-as da entrega dos 
Anexos L, M e Q da IES. 
 
IRC/IRS/IVA – DOSSIÊ FISCAL / 2020 
Os sujeitos passivos de IRC e os de IRS que tenham ou devam 
ter contabilidade organizada devem constituir, em suporte papel 
ou digital, o processo de documentação fiscal (dossiê fiscal) re-
lativo ao exercício fiscal de 2020, que são obrigados a manter 
em boa ordem durante 10 anos. 
 
Por Despacho do SEAF, o dossiê fiscal pode ser constituído até 
ao dia 22. 
 
O dossiê fiscal é constituído pelos seguintes elementos conta-
bilístico-fiscais: (i) Relatório de gestão, parecer do conselho fis-
cal e documento de certificação legal de contas quando 
legalmente exigidos; (ii) Documentos, certificados e comunica-
ções relativos a créditos cujo imposto foi deduzido (artigo 78.º 

do CIVA), (iii) Mapa, de modelo oficial, de provisões, perdas por 
imparidade em créditos e ajustamentos em inventários, (iv) 
Mapa, de modelo oficial, das mais-valias e menos-valias, (v) 
Mapa, de modelo oficial, das depreciações e amortizações, (vi) 
Mapas, de modelo oficial, das depreciações de bens reavaliados 
ao abrigo de diploma legal, (vii) Mapas, de modelo oficial, da 
reavaliação efetuada nos termos do DL 66/2016, de 3/11, (viii) 
Mapa do apuramento do lucro tributável por regimes de tributa-
ção, (ix) Mapa de controlo de prejuízos no Regime Especial de 
Tributação de Grupos de Sociedades (art.º 71.º do CIRC), (x) 
Mapa de controlo da dedução de prejuízos fiscais (art.º 52.º do 
CIRC), (xi) Mapa de reporte dos gastos de financiamento líqui-
dos de períodos de tributação anteriores (art.ºs 67.º e 75.º-A do 
CIRC) e (xii) Outros documentos mencionados nos códigos, le-
gislação complementar e instruções administrativas que devam 
integrar o processo de documentação fiscal (nomeadamente, 
nos termos dos art.ºs 31.º-B, 49.º, 51.º-B, 63.º, 64.º, 66.º, 78.º e 
91.º-A do CIRC, do art.º 10.º do Dec. Regulamentar 25/2009, de 
14/9, das Portarias 208/2014, de 10/10, 275/2014, de 26/12, 77-
A/2015, de 16/3, e 259/2016, de 4/10, e de legislação respeitante 
à atribuição de benefícios fiscais). 
 
   g ATÉ AO DIA 20 
SEGURANÇA SOCIAL – REGIME GERAL – PAGAMENTO  
Deve ser efetuado o pagamento das contribuições relativas ao 
mês de JUNHO DE 2021. 
 
SEGURANÇA SOCIAL – INDEPENDENTES – PAGAMENTO  
Deve ser efetuado o pagamento das contribuições relativas ao 
mês de JUNHO DE 2021. 
 
FUNDO DE COMPENSAÇÃO – PAGAMENTO  
Deve ser efetuado o pagamento das entregas devidas ao Fundo 
de Compensação do Trabalho (FCT) e ao Fundo de Garantia de 
Compensação do Trabalho (FGCT) relativas a JUNHO DE 2021. 
 
IRS/IRC – RETENÇÕES NA FONTE 

Deve ser declarado através da Internet e entregue o IRS retido 
pelas entidades que, possuindo ou devendo possuir contabili-
dade organizada, atribuíram no mês de junho de 2021 rendimen-
tos enquadráveis nas CATEGORIAS B (empresariais e 
profissionais), E (capitais) e F (prediais). 
 
Também as entidades, com ou sem contabilidade organizada, 
que tenham pago ou colocado à disposição no mês de JUNHO DE 
2021 rendimentos enquadráveis nas CATEGORIAS A (trabalho de-
pendente) e H (pensões), deverão declarar pela mesma via e 
entregar o IRS retido na fonte. 
 
O mesmo se diga para as importâncias retidas no mês de JUNHO 
DE 2021 sobre rendimentos sujeitos a IRC. 
 
IMPOSTO DO SELO – PAGAMENTO 

Deve ser declarado através da Internet e entregue pelas empre-
sas e outras entidades sobre quem recaia tal obrigação o im-
posto do selo liquidado no mês de JUNHO DE 2021. 
 
IVA – DECLARAÇÃO RECAPITULATIVA – TRANSMISSÕES INTRACOMU-
NITÁRIAS 

Deve ser entregue a Declaração Recapitulativa, via Internet, 
pelos sujeitos passivos do regime normal de periodicidade men-
sal que em JUNHO DE 2021 efetuaram transmissões intracomuni-
tárias de bens e ou prestações de serviços a sujeitos passivos 
registados noutros Estados Membros, quando tais operações 
sejam aí localizadas nos termos do art. 6.º do CIVA, e para os 
sujeitos passivos do regime normal trimestral quando o total das 
transmissões intracomunitárias de bens a incluir na declaração 
tenha no trimestre em curso (ou em qualquer mês do trimestre) 
excedido o montante de € 50.000.  
 
Também os sujeitos passivos isentos ao abrigo do art. 53.º do 
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CIVA que tenham efetuado prestações de serviços a sujeitos 
passivos registados noutros Estados Membros, em JUNHO DE 
2021 quando tais operações sejam aí localizadas nos termos do 
art.º 6.º do CIVA, devem proceder à entrega da Declaração Re-
capitulativa, via Internet. 
 
IRS – 1.º PAGAMENTO POR CONTA / 2021 
Os sujeitos passivos de IRS titulares de rendimentos da catego-
ria B (rendimentos empresariais e profissionais) devem, se for o 
caso, proceder ao 1.º PAGAMENTO POR CONTA do IRS devido a 
final, relativo ao exercício fiscal em curso. 
 
Não são exigíveis pagamentos por conta quando o valor de cada 
um deles for de valor inferior a € 50, cessando a obrigação de 
os efetuar quando o sujeito passivo verifique, pelos elementos 
de que dispõe, que as retenções já efetuadas (acrescidas, 
quando for o caso, dos pagamentos por conta entretanto feitos 
relativos ao mesmo ano) são iguais ou superiores ao IRS devido 
a final, bem como quando deixe de auferir rendimentos da cate-
goria B. 
 
A cessação dos pagamentos por conta não está sujeita a qual-
quer formalidade ou comunicação por parte do sujeito passivo. 
 
Os 2.º e 3.º pagamentos por conta deverão efetuar-se até 20 de 
setembro e 20 de dezembro p.f., respetivamente. 
 
   g ATÉ AO DIA 31 
IMPOSTO ÚNICO DE CIRCULAÇÃO 

Deve ser liquidado e pago o Imposto Único de Circulação (IUC) 
relativo a 2021 pelos veículos cujo aniversário de matrícula 
ocorra no mês de JULHO. 
 
A liquidação do IUC é efetuada pelo próprio sujeito passivo atra-
vés da Internet (obrigatório para as pessoas coletivas), podendo 
também sê-lo em qualquer serviço de finanças, em atendimento 
ao público (neste caso, até 2 de agosto). 
 
IRC – 1.º PAGAMENTO POR CONTA / 2021 
Os sujeitos passivos de IRC que exerçam, a título principal, ati-
vidade de natureza comercial, industrial ou agrícola, e os não 
residentes com estabelecimento estável no país, devem efetuar 
o 1.º PAGAMENTO POR CONTA do IRC devido a final e relativo ao 
exercício fiscal em curso. 
 
O montante global dos pagamentos por conta corresponde: 

- a 80% do imposto referido no parágrafo anterior – para os 
sujeitos passivos com um volume de negócios em 2017 igual 
ou inferior a € 500.000; 
- a 95% do referido imposto – para os sujeitos passivos com 
um volume de negócios em 2017 superior a € 500.000. 

 
Cada pagamento por conta corresponde a 1/3 do resultado 
desta operação, sendo arredondado, por excesso, para euros. 
 
Os 2.º e 3.º pagamentos por conta devem efetuar-se até 30 de 
setembro e 15 de Dezembro p.f., respetivamente, podendo 
porém o sujeito passivo não efetuar o 3.º caso verifique que os 
já efetuados são iguais ou superiores ao IRC devido a final, ou 
fazê-lo pela diferença entre as entregas já efetuadas e o imposto 
que julgar devido, não estando tal ato sujeito a qualquer forma-
lidade ou comunicação por parte do sujeito passivo. 
 
Os SP são dispensados de efetuar pagamentos por conta 
quando o imposto liquidado relativo ao exercício de 2020 tiver 
sido inferior a € 199,52. 
 
O art. 374.º da Lei 75-B/2020, de 31/12 (OE/2021) dispensou 
igualmente dos pagamentos por conta os SP classificados como 
cooperativas ou como micro, pequenas e médias empresas, 

pelos critérios do art. 2.º do anexo ao DL 372/2007, de 6/11 (res-
petivamente, até 9 trabalhadores e balanço total anual até 2 mi-
lhões de €; até 49 trabalhadores e BTA até 10 M€; até 249 
trabalhadores e BTA até 43 M€ ou vn até 50 M€). 
 
Em sua (má…) execução, porém, o Decreto-Lei 24/2021, de 
26/3, aditou o artigo 9.º-C ao Decreto-Lei 10-F/2020, de 26 de 
março, o qual dispõe que os 1.º e 2.º pagamentos por conta 
podem ser efetuados em 3 prestações mensais de igual mon-
tante, de valor igual ou superior a € 25 e sem juros, vencendo-
se a 1.ª na data de cumprimento da obrigação de pagamento 
em causa e as restantes prestações mensais na mesma data 
dos 2 meses subsequentes, desde que o SP efetue a adesão 
ao pagamento prestacional até à data limite prevista para a en-
trega da declaração modelo 22 (que ocorre, este ano, em 30 de 
junho). 
 
Mais dispondo: 

- Que a limitação a que se refere o artigo 107.º do CIRC pode 
ser aplicada, com as necessárias adaptações, até 50% do 
2.º pagamento por conta, desde que o SP tenha obtido no 
período de 2020 um volume de negócios até ao limite má-
ximo da classificação como micro empresa 
- Que caso o SP verifique, com base na informação de que 
dispõe, que, em consequência da redução do 2.º pagamento 
por conta pode vir a deixar de ser paga uma importância su-
perior a 20% da que, em condições normais, seria entregue, 
pode regularizar o montante em causa até ao último dia do 
prazo para o 3.º pagamento, sem quaisquer ónus ou encar-
gos. 
 

IRC – 1.º PAGAMENTO ADICIONAL POR CONTA DA DERRAMA ESTADUAL 
/ 2021 
Os sujeitos passivos de IRC que exercem, a título principal, ati-
vidade de natureza comercial, industrial ou agrícola e os não re-
sidentes com estabelecimento estável no país que em 2020 
apresentaram lucro tributável superior a 1.500.000€ devem efe-
tuar o 1.º PAGAMENTO ADICIONAL POR CONTA da derrama estadual. 
 
A derrama estadual é apurada pela aplicação das taxas de 2,5% 
sobre a parte do lucro tributável superior a 1.500.000€ até 
7.500.000€, de 4,5% sobre a parte do lucro tributável superior a 
7.500.000€ até 35.000.000€ e de 8,5% sobre a parte do lucro 
tributável superior a 35.000.000€, sendo paga em 3 pagamentos 
adicionais por conta, devendo o montante que ainda estiver em 
dívida ser pago até ao último dia de Maio do ano seguinte àquele 
a que respeita. 
 
O valor de cada pagamento adicional por conta é igual a 1/3 do 
montante resultante da ou das taxas supra, arredondado, por 
excesso, para euros.  
 
Os 2.º e 3.º pagamentos adicionais por conta decorrem até 30 
de setembro e 15 de Dezembro p.f., respetivamente. 
  
SEGURANÇA SOCIAL - INDEPENDENTES  
- DECLARAÇÃO TRIMESTRAL 

Os trabalhadores independentes (TI) sujeitos ao cumprimento da 
obrigação contributiva devem proceder à declaração, através da 
área reservada da segurança social direta, dos valores totais dos 
rendimentos associados à produção e venda de bens e à presta-
ção de serviços relativos ao 2.º trimestre de 2021 (passíveis de 
correção/substituição até ao 15 de agosto). 
 
Até ao último dia dos meses de abril, julho, outubro e janeiro os 
TI devem proceder à declaração (trimestral) dos rendimentos 
auferidos no 1.º, 2.º, 3.º e 4.º trimestres, respetivamente. 
  
A declaração trimestral deve ainda ser apresentada imediata-
mente antes da suspensão ou cessação da atividade. 

g FiscaLidade
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g diversos 

g  PROVEDOR DO ANIMAL  
 
O Decreto Regulamentar 3/2021, de 25 de junho, criou o Pro-
vedor do Animal, com a missão de garantir a defesa e a pro-
moção do bem-estar animal. 
 
Compete-lhe, entre ou-
tras funções, receber 
queixas e sugestões re-
lativas à atuação dos po-
deres públicos em 
matéria de bem-estar 
animal, encaminhar para 
as entidades competen-
tes informação que re-
ceba sobre situações 
que coloquem em risco 
o bem-estar animal, assinalar as deficiências de legislação, 
emitindo recomendações para a sua interpretação, alteração 
ou revogação, ou sugestões para a elaboração de nova le-
gislação, informar os cidadãos e operadores económicos 
sobre a legislação aplicável em matéria de bem-estar animal 
e promover e colaborar em ações de formação, seminários e 
eventos similares, ações de demonstração, informação e sen-
sibilização e em publicações sobre a temática do bem-estar 
animal. 
 
 

g FREGUESIAS 
 
A Lei 39/2021, de 24 de junho, aprovou o novo regime jurídico 
relativo à criação, modificação e extinção de freguesias e re-
vogou a Lei 11-A/2013, de 28 de janeiro, que procedeu à reor-
ganização administrativa do território das freguesias. 
 
Esta lei permite que possa ser transitoriamente corrigida, se 
fundamentada em erro manifesto e excecional que cause pre-
juízo às populações, e desde que cumpra os critérios previs-
tos, a reorganização administrativa e territorial das freguesias 
efetuada ao abrigo das Leis 22/2012, de 30 de maio, e 11-
A/2013, de 28 de janeiro, no tempo, pois, do governo presi-
dido por Passos Coelho. 
 
O procedimento para o efeito deve ter início no prazo de 1 
ano após a entrada em vigor da presente lei, que ocorre a 21 
de dezembro de 2021, na sequência de deliberação por maio-
ria simples das respetivas assembleias de freguesia e assem-
bleia municipal, devendo a desagregação de freguesias 
respeitar as condições em que as mesmas foram agregadas 
anteriormente e não dar origem a novas ou diferentes uniões 
de freguesias. 
 
 

g EXECUÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO E 
RESILIÊNCIA 
 
O Decreto-Lei 53-B/2021, de 23 de junho, aprovou o regime 
excecional de execução orçamental e de simplificação de pro-
cedimentos dos projetos aprovados no âmbito do Plano de 
Recuperação e Resiliência, aplicando-se a todas as entida-
des da administração central, incluindo entidades públicas re-
classificadas, e segurança social, e aos projetos que integram 
e são financiados pelo PRR aprovado pela Comissão Euro-
peia e com contratualização entre a Estrutura de Missão «Re-
cuperar Portugal» e os beneficiários diretos e intermediários, 
e entre estes últimos e os respetivos beneficiários finais. 
 

g UE APROVA PLANO DE RECUPERAÇÃO E 
RESILIÊNCIA 
 
Como é do conhecimento geral, a Comissão Europeia apro-
vou o Plano de Recuperação e Resiliência de Portugal (PRR) 
no valor de 16,6 mil milhões de euros, sendo 13,9 mil milhões 
de € em subvenções e 2,7 mil milhões de € em empréstimos, 
Plano que prevê atingir 341 objetivos/metas até agosto de 
2026 através de 32 reformas e 83 investimentos, prevendo-
se o recebimento já em julho de uma primeira tranche a ron-
dar os 2,1 mil milhões de €.  
 
O Governo tornou públicos em www.portugal.gov.pt os docu-
mentos relativos ao PRR, que pode consultar também aqui: 
- Proposta de decisão de execução do Conselho relativo à 
aprovação da avaliação do Plano de Recuperação e Resiliên-
cia de Portugal  
- Anexo da proposta de decisão de execução do Conselho 
relativo à aprovação da avaliação do Plano de Recuperação 
e Resiliência de Portugal  
- Análise do Plano de Recuperação e Resiliência de Portugal 
que acompanha o documento Proposta de decisão de exe-
cução do Conselho relativa à aprovação da avaliação do 
Plano de Recuperação e Resiliência  
- Lançar as bases para a recuperação económica de Portugal 
(principais medidas)  
 

DESTAQUES DO PRR 
 

PRINCIPAIS MEDIDAS PARA GARANTIR A TRANSIÇÃO  
ECOLÓGICA DE PORTUGAL 

 
38% da dotação do PRR afetos a reformas e investimentos 
para apoiar objetivos climáticos 
 
▶ EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM EDIFÍCIOS RESIDENCIAIS - finan-

ciamento de um programa de reabilitação em grande es-
cala para aumentar a eficiência energética dos edifícios 
residenciais [300 M€] 

▶ HIDROGÉNIO E GASES RENOVÁVEIS - apoio a projetos priva-
dos para a produção de hidrogénio renovável e outros 
gases de origem renovável [185 M€] 

▶ PROTEGER AS ZONAS FLORESTAIS VULNERÁVEIS - adaptar a 
gestão dos solos para transformar a paisagem de terri-
tórios florestais vulneráveis para prevenir incêndios, au-
mentar a resiliência climática e económica e proteger a 
biodiversidade da dotação total do plano afetos a refor-
mas e investimentos para apoiar objetivos  

 
PRINCIPAIS MEDIDAS PARA GARANTIR A TRANSIÇÃO DIGITAL DE 

PORTUGAL 

 
22% da dotação do PRR afetos a reformas e investimentos 
para apoiar objetivos digitais 
 
▶ ESTABELECIMENTOS DE ENSINO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL - 

modernização dos laboratórios tecnológicos e do equi-
pamento técnico nas escolas secundárias e nos centros 
de formação profissional [521 M€]  

▶TRANSIÇÃO DIGITAL NA SAÚDE - modernização dos sistemas 
informáticos do Serviço Nacional de Saúde e aumento 
da digitalização dos registos médicos em conformidade 
com princípios de segurança adequados. [300 M€] 

▶TRANSIÇÃO DIGITAL DAS EMPRESAS - apoio às pequenas e 
médias empresas e respetivos trabalhadores, proporcio-
nando-lhes formação específica em competências digi-
tais e acompanhamento personalizado para as ajudar a 
utilizar da melhor forma as tecnologias digitais [650 M€] 

http://www.portugal.gov.pt/
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAAA0fDREAUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAAA0fDREAUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAAA0fDREAUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAAA0fDREAUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAQAR8DWZwUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAQAR8DWZwUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAQAR8DWZwUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAQAR8DWZwUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAQAR8DWZwUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAIA%2fZHf%2fgUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAIA%2fZHf%2fgUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAIA%2fZHf%2fgUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAIA%2fZHf%2fgUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAIA%2fZHf%2fgUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAIA%2fZHf%2fgUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAYAa6HYiQUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAYAa6HYiQUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLSwNAYAa6HYiQUAAAA%3d
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PRINCIPAIS MEDIDAS PARA REFORÇAR A RESILIÊNCIA ECONÓMICA E 
SOCIAL DE PORTUGAL 

 
▶ PROGRAMA DE APOIO AO ACESSO À HABITAÇÃO - proporcionar 

alojamento digno e adequado a, pelo menos, 26 000 fa-
mílias necessitadas [1,2 MM€] 

▶ INCENTIVO AOS JOVENS - modernização das instalações 
científicas nas escolas secundárias e nas universidades 
para aumentar o número de alunos inscritos em cursos 
de ciência, tecnologia, engenharia, artes e matemática, 
em especial mulheres, a fim de promover a igualdade de 
género e combater os estereótipos nas escolhas profis-
sionais [130 M€] 

▶ MODERNIZAÇÃO DA JUSTIÇA E DO AMBIENTE DE NEGÓCIOS - 
eliminar os obstáculos ao investimento, aumentar a efi-
ciência dos tribunais administrativos e fiscais; simplifica-
ção do quadro legal da insolvência 

▶ CRIAÇÃO DO BANCO PORTUGUÊS DE FOMENTO E CAPITALIZA-
ÇÃO DE EMPRESAS - dotar o Banco Português de Fomento 
de uma reserva de capital e investir em empresas portu-
guesas viáveis para resolver os problemas estruturais do 
acesso limitado ao financiamento e da subcapitalização 
[1,6 MM€]. 

 
 

g REATIVAR O TURISMO | CONSTRUIR O FUTURO 
 
Foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
76/2021, de 16 de junho, o Plano Reativar o Turismo | Cons-
truir o Futuro, que visa, ao logo dos próximos 7 anos (2021-
2027), em linha com a Estratégia para o Turismo 2027, e num 
investimento estimado superior a 6.100 milhões de €:  

Apoiar as empresas -, adotando medidas que preservem 
o potencial produtivo e o emprego no setor do turismo, 
apoiando ainda as empresas no processo de consolidação 
da respetiva estratégia operacional; 

Fomentar segurança -, criando as condições que permi-
tam reforçar a confiança das empresas e dos turistas, bem 
como reforçar a confiança dos residentes no turismo e na ca-

pacidade de este contribuir de forma significativa para o seu 
bem-estar e para a melhoria da respetiva qualidade de vida; 

Gerar negócio - para as empresas, globalmente, num ce-
nário de forte concorrência internacional; e 

Construir futuro -, criando as condições para, a médio e 
longo prazo, se promover uma verdadeira transformação do 
setor do turismo e posicioná-lo num patamar superior de de-
senvolvimento, mais sustentável, mais responsável e capaz 
de gerar mais valor acrescentado. 
 
 

g PERÍCIAS MÉDICO-LEGAIS E FORENSES 
 
O Decreto-Lei 53/2021, de 16 de 
junho, alterou o regime de realiza-
ção das perícias médico-legais, 
aprovado pela Lei 45/2004, de 19 
de agosto, no objetivo de melhorar 
e simplificar o acesso a informações 
clínicas necessárias às avaliações 
periciais, agilizar e acelerar os pro-
cedimentos e melhorar a capaci-
dade e eficiência da resposta 
pericial por parte do Instituto Nacio-
nal de Medicina Legal e Ciências 
Forenses (INMLCF). 
 
É criada uma equipa médico-legal de intervenção em catás-
trofes para atuar em situações de exceção e reforçada a ob-
rigação de realização de autópsias, nomeadamente em 
situação de morte sob custódia judicial ou associada a inter-
venção policial ou militar e em casos em que haja suspeita 
de tortura ou tratamentos desumanos, passando as mesmas 
a realizar-se igualmente aos fins de semana e feriados. 
 
 

g ARQUIVO ELETRÓNICO DE DOCUMENTOS LA-
VRADOS POR NOTÁRIO E CERTIDÃO NOTARIAL 
PERMANENTE 
 
A Portaria 121/2021, de 9 de junho, aprovou a regulamenta-
ção do arquivo eletrónico de documentos lavrados por notário 
e de outros documentos arquivados nos cartórios e a respe-
tiva disponibilização através de certidão notarial permanente, 
bem como da participação, por via eletrónica, pelos notários, 
de atos à Conservatória dos Registos Centrais. 
 
ESTÃO OBRIGATORIAMENTE SUJEITOS A ARQUIVO ELETRÓNICO, que 
em regra deve ser efetuado na data da sua elaboração, em 
plataforma eletrónica criada e gerida pela Ordem dos Notá-
rios (acessível em www.notarios.pt): 
 

- Os documentos lavrados por notário relativamente aos 
quais deva ser participada informação à Conservatória 
dos Registos Centrais nos termos do artigo 187.º do Có-
digo do Notariado, como: 

- Testamentos públicos; 
- Instrumentos de aprovação, depósito ou abertura de 
testamentos cerrados e de testamentos internacionais; 
- Escrituras públicas; 

- Os documentos particulares autenticados por notário 
que não titulem atos sujeitos a registo predial; 
- Os documentos lavrados por notário que envolvam acei-
tação, ratificação, retificação, alteração ou revogação de 
documento previamente arquivado eletronicamente. 

 

g diversos



PODEM IGUALMENTE SER SUJEITOS A ARQUIVO ELETRÓNICO, a pe-
dido de qualquer interessado: 

- Os instrumentos de atas de reunião de órgãos sociais; 
- Os instrumentos de procurações que não estejam sujei-
tas a registo obrigatório na base de dados das procura-
ções 
- Os documentos que forem entregues nos cartórios para 
ficarem arquivados. 

 
OS DOCUMENTOS ARQUIVADOS ELETRONICAMENTE TÊM O MESMO 
VALOR PROBATÓRIO DOS DOCUMENTOS ORIGINAIS, pela aposição 
sucessiva de assinatura eletrónica qualificada e selo temporal 
qualificado, com validade máxima de 10 anos, pela Ordem 
dos Notários, antes de expirar a validade da última assinatura 
eletrónica qualificada aposta.  
 
E PODEM SER CONSULTADOS POR QUALQUER ENTIDADE OU INTERES-
SADO QUE DISPONHA DE UM CÓDIGO DE ACESSO À CERTIDÃO NOTA-
RIAL PERMANENTE (que tem validade não inferior a 1 ano), bem 
como pelo Notário e respetivos trabalhadores do cartório em 
que se encontre o arquivo físico desses documentos, de 
acordo com os perfis de acesso definidos pela entidade ges-
tora da plataforma, bem como, em termos a definir, por ma-
gistrados judiciais e do ministério público no âmbito das suas 
funções e outras entidades. 
 
A portaria entra em vigor a 9 de dezembro de 2021, podendo 
os documentos notariais elaborados em data anterior ingres-
sar no arquivo eletrónico por iniciativa do notário titular do res-
petivo arquivo físico. 
 
 

g ARRENDAMENTO FORÇADO DE PRÉDIOS 
RÚSTICOS 
 
O Decreto-lei 52/2021, de 15 de junho, aprovou o regime ju-
rídico do arrendamento forçado de prédios rústicos que sejam 
objeto de operação integrada de gestão de paisagem (RA-
FOIGP), executando a autorização concedida pela Lei 
68/2020, de 5 de novembro. 
 
Em vigor a partir de 1 de julho de 2021, o RAFOIGP constitui 
um instrumento de intervenção administrativa para a execu-
ção da política de reconversão e gestão de áreas territorial-
mente delimitadas com vista à prevenção de riscos e à 
adaptação às alterações climáticas, aplicando-se unicamente 
a prédios rústicos localizados em áreas territorialmente deli-

mitadas como áreas integradas de gestão da paisagem 
(AIGP), de acordo com o estabelecido no artigo 2.º do regime 
jurídico da reconversão da paisagem, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 28-A/2020, de 26 de junho, que sejam objeto de ope-
ração integrada de gestão da paisagem (OIGP) nos termos 
desse regime jurídico. 

 
O arrendamento forçado ocorrerá, na medida do estritamente 
necessário, adequado e proporcional, atendendo aos interes-
ses públicos em presença, quando o proprietário, ou os de-
mais titulares de direitos reais sobre o prédio em causa, ou 
quem exerça poderes legais de representação, não manifes-
tem a intenção de executar de forma voluntária as interven-
ções previstas na OIGP, de modo a permitir a execução 
coerciva de tais ações. 
 
 

g ESTATUTO DE UTILIDADE PÚBLICA 
 
A Lei 36/2021, de 14 de junho, regulamentada pela Portaria 
138-A/2021, de 30 de junho, aprovou o novo regime jurídico 
do Estatuto de Utilidade Pública, em vigor a partir de 1 de 
julho. 
 
As pessoas coletivas que atualmente detêm o estatuto de uti-
lidade pública ou de utilidade pública administrativa deverão 
confirmar o interesse na sua manutenção nos prazos estabe-
lecidos em função da data da respetiva atribuição, que se pro-
longa de 31 de dezembro de 2023 a 31 de dezembro de 2027.  
 
Lembramos que a APCMC detém desde 1994 o Estatuto de 
Utilidade Pública.
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g diversos 


